
 

PGR-00074488/2022

ATA DE REUNIÃO

 
TEMA: GT Gestão Territorial e Autossustentabilidade
DATA: 18/02/2022 HORÁRIO: 15:30 LOCAL: Virtual
Participantes: Dra. Fernanda Alves, Dr. Ricardo Pael, Dr. Carlos Prola
 

DISCUSSÃO
1. Perito em engenharia agronômica Bruno Carramaschi se apresenta, diz que está à
disposição dos trabalhos, mesmo com covid e em teletrabalho.

2. Dr. Prola se apresenta; elogia Bruno sobre trabalhos realizados em Corumbá; diz que está
atuando em Chapecó; elogia o laudo feito e seu desfecho em relação às cobranças que
podem ser feitas para tentar frear o arrendamento.

3. Dr. Ricardo Pael se apresenta; diz que o GT Gestão Territorial e Autossustentabilidade é
para produção de conhecimento para melhorar a atuação do MPF.

4. Dra. Fernanda diz que o GT atua em dois focos principais, economias indígenas e
arrendamento; diz que a questão do arrendamento tem se agravado bastante no RS e SC; até
com óbitos de indígenas; há notícias de prefeitos e políticos da região fazendo plantios em
terras indígenas; dificuldade de identificação dos arrendatários pela falta de registros, de
testemunhas; não localização dos arrendatários; diz que começaram a tentar entender a
cadeia produtiva da soja, para tentar exigir das empresas responsabilidade socioambiental
em relação à aquisição de soja advinda de arrendamentos em TIs; diz que quer construir uma
comunicação social nacional de conscientização sobre a aquisição da soja plantada
ilegalmente em TIs; tem algumas dúvidas em relação ao parecer dos peritos: Onde empresas
grandes, como Bünge e Cargil, entrariam na cadeia produtiva da soja e qual sua possível
relação com arrendamentos ilegais, como fazer para chegar a essas empresas, e como chegar
às inúmeras cooperativas existentes na região também.

5. Perito em engenharia agronômica Juan Sugasti diz que a dinâmica da agricultura na
região sul tem a característica de ser muito pulverizada, diferente das regiões centro-oeste e
norte, que são caracterizadas por grandes fazendas, de grandes grupos, em grandes áreas;
que, no programa “Carne Legal”, antes da sua criação, foi feita grande investigação para
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localizar onde estariam sendo criados rebanhos de gado em áreas com desconformidade
ambiental, partindo de áreas com degradação ambiental já mapeadas pelos órgãos
ambientais; áreas do Prodes; que, a partir das guias de trânsito animal, que têm a origem dos
animais, houve o cruzamento de informações e o ajuizamento de uma série de ações antes
da criação do programa para já exigir que as empresas se enquadrassem; que, no caso do
parecer da soja, as TIs têm os seus registros e perímetros delimitados, mas a dinâmica do
plantio de soja é bem diferente da carne, pois na cadeia produtiva da carne há o registro
desde o nascimento do bezerro e suas movimentações ao longo da cadeia produtiva; que a
questão da soja fica mais restrita à nota fiscal; diz que a origem da soja é declaratória, que
não há coordenada geográfica de onde ela vem; cita o exemplo existente no Pará, com
iniciativas do MPF em MT, com o “Protocolo Verde de Grãos”, que exige o CAR das
propriedades produtivas; que sempre há por parte dos produtores a tentativa de encobrir a
origem dos grãos; sugere fazer o mapeamento das principais cooperativas existentes no RS e
SC, por meio da Emater local ou alguma agência de assistência técnica, para identificar as
principais compradoras de soja; considera que a Cotrisal seja uma das principais
cooperativas; diz que as cooperativas poderiam ser incentivadas a aderir ao exemplo de
programa do Pará, mas que elas não teriam como garantir a origem do grão, devido à falta
de registro de geolocalização das propriedades produtivas, mas que isso inicialmente não
seria um empecilho.

6. Perita em engenharia agronômica Daniela Damasceno complementa a fala de Juan, diz
que, além de enumerar as principais cooperativas, destacar as pessoas que mais estão
depositando soja, registro no CAR, SIGEF, INCRA; diz que, no "Carne Legal", pegaram os
maiores frigoríficos, os maiores fornecedores destes e começaram a cruzar dados com o
CPF, CAR, SIGEF, INCRA; diz que poderia ser feita ação semelhante nas principais
cooperativas do RS e SC, a partir das principais pessoas fornecedoras de soja para estas
cooperativas, cruzando dados de CPF, CAR e SIGEF; que, supostamente, se as pessoas
fornecedoras não têm registros no CAR e SIGEF, podem ser arrendatárias de terras.

7. Perito Juan destaca que pode ser um caminho inicial para filtrar pessoas que sejam
arrendatárias de terras, indígenas ou não. Perita Daniela diz que esse filtro inicial poderia ser
o início da construção de um banco de dados com os arrendatários de TIs.

8. Dra. Fernanda cita decisões do TRF4 de que arrendamento não seria um ilícito penal, mas
sim civil; diz que a Funai teoricamente tem poder de polícia dentro das TIs; que a Polícia
Federal atua nas TIs em casos de armamento, óbitos, milícias; que a fiscalização do
arrendamento deveria ser feita pela Funai; destaca a dificuldade de se descobrir quem são os
arrendatários.

9. Dr. Prola diz que, no RS, muitos parentes de famílias mais antigas e tradicionais nas TIs
ocupam pequenas porções e que poucas são as que realmente produzem nessas porções de
10 a 200 hectares, que a grande maioria continua mesmo é no esquema de arrendamento, de
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forma disfarçada por contratos de locação de alguns serviços; questiona os peritos sobre
maneiras de como mapear as minorias que realmente estão produzindo e a maioria que está
disfarçando que produz, mas na verdade está arrendando; que documentos poderiam ser
solicitados para as cooperativas que compram esses grãos; para empresas que fornecem
insumos para que haja a produção nessas pequenas propriedades, quanto de insumo
precisam para produzir no exemplo de 30 hectares e outros tamanhos; sugere exigir o
georreferenciamento de todas as áreas.

10. Perito Juan diz que fez análise na TI Serrinha e outra, que firmaram TAC com MPF e
Funai para fazer uma transição de arrendamento para produção indígena; diz que quem
firmou esse compromisso foram as cooperativas criadas nas TIs; que um dos principais
compromissos era fazer o georreferenciamento das áreas; que o episódio tem início em
meados de 2016 e que, até a data da reunião, não haviam cumprido o TAC; que as
cooperativas declararam cada vez mais o aumento da produção e plantio; que é complicado
saber quem realmente é o principal responsável pela cooperativa, pois elas são constituídas
em nome de todos; que a cooperativa declarou plantio indígena de 400 hectares, mas se
recusou a apresentar documentos de quais indígenas realmente haviam plantado e em que
área etc, que isso deveria ser repassado pelos próprios indígenas; que considera complicado
um produtor indígena querer colocar o CPF de um terceiro como o fornecedor dos grãos,
pois este teria o direito de receber o pagamento pelos grãos.

11. Perita Daniela diz que a última situação poderia ocorrer de forma combinada entre
indígena e arrendatário.

12. Dr. Prola diz que ocorreram situações de o não indígena aparecer como avalista do
indígena; que a suposta nota fiscal saía em nome do indígena, mas que, de alguma forma, o
não indígena teria a parte dele garantida; pergunta se teria uma forma efetiva de identificar
quem forneceu todos os insumos e fez todo o plantio e produção dos grãos, pois, no depósito
dos grãos nas cooperativas, as notas fiscais saíam em nome de indígenas.

13. Dr. Ricardo propõe três passos para se chegar a um protocolo de acordo: 1. Identificar
quem vende a soja produzida em TIs; 2. Identificar quem compra a soja produzida em TIs;
3. Convencer quem compra a assinar algum tipo de acordo a ser ainda construído, baseado
na "Carne Legal". A título exemplificativo, cita uma investigação do Ibama, em que o fiscal
solicitou os planos de manejo de madeira das terras vizinhas limítrofes às TIs; diz que, a
partir dos números desses planos de manejos de madeira, caso seja identificado número
superior de madeira extraída, seria indício de que a madeira estaria sendo extraída das TIs
limítrofes; pergunta se há parâmetros de produtividade na produção de grãos, para que, a
partir desses parâmetros, se pudesse identificar possíveis declarações de produções
superiores e que não consigam demonstrar como estavam obtendo esses resultados.

14. Dra. Fernanda cita que a Emater tem dados de que a produtividade em TIs seria um
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pouco menor do que em terras ruralistas, pois nas TIs não haveria o cuidado necessário para
uma melhor produtividade.

15. Dr. Ricardo diz que, para o segundo passo, no exemplo da "Carne Legal", os
compradores a serem identificados primeiramente foram os grandes frigoríficos e os grandes
varejistas; pergunta se, no caso da soja, haveria a possibilidade de delimitar, na medida do
possível, os principais compradores, ou se existe uma pulverização muito grande; pergunta
se, no terceiro passo, os acordos com compradores, haveria a possibilidade de construção de
um cenário em que estes atores manifestassem um maior interesse em assinar o TAC.

16. Dr. Prola sugere questionar os indígenas que dizem já estar plantando soja sobre onde
arrumam os insumos para o plantio, colheita, transporte, para quem vai vender etc.

17. Dr. Ricardo diz que poderia ser fácil em cada plantio um indígena diferente se apresentar
como o produtor.

18. Dr. Prola diz que a ideia dele é saber o que será cobrado de todo e qualquer produtor
para tentar saber se a soja não estaria vindo de TIs.

19. Perito Juan diz que, no Protocolo Verde do Pará e nos TACs assinados na região, os
produtores têm que obrigatoriamente apresentar registro no CAR; que é possível estabelecer
parâmetros de produtividade e, com isso, identificar os produtores acima dos parâmetros;
que, para identificar os maiores compradores de soja, poderia ser utilizado inicialmente o
Ótimo de Pareto e depois ir melhorando esse filtro; diz que, no caso da “Carne Legal” houve
uma adesão grande dos grandes compradores, pois o caso ganhou grande visibilidade e
pressão internacional, devido aos altos valores envolvidos; diz que o ajuizamento de ações
civis ajudam a pressionar a assinatura de TACs; que, na questão específica de identificação
dos produtores, podem sugerir os documentos a serem cobrados e que, na questão geral os
registros no CAR e outros sistemas efetivos, podem contribuir para a busca de médias de
produtividades.

20. Perito Bruno diz que o melhor dos mundos seria ter um arcabouço de dados já formado
por todos os órgãos fiscais e auxiliares das questões de TIs; que o número médio é um dado
muito fraco; que em safras boas possivelmente todos os produtores ficariam acima da média;
que as safras boas são necessariamente dependentes do volume pluviométrico e da
quantidade de insumos investidos; diz que, mesmo em áreas menores, ex: 6 mil hectares, a
quantidade de insumos para a produção do plantio teria um valor grande; diz que é a favor
de uma ação mais contundente dos órgãos fiscais desde a porteira das TIs, cobrar
documentação de tudo que entra e sai.

21. Dr. Ricardo concorda que a média é um número frágil, mas que acredita que os peritos
poderiam chegar a um número em que a produtividade do plantio estaria acima de
parâmetros para a produção que alegadamente teria sido feita pelos indígenas; diz que
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acredita ser possível identificar uma boa parte dos grandes compradores de grãos; concorda
com o ajuizamento de muitas ações civis, a exemplo do “Carne Legal”, para fazer com que
os grandes traders pensem melhor sobre a assinatura de TACs.

22. Dr. Prola acredita que são mais úteis operações específicas nas TIs Xapecó, Serrinha,
para rastrear com os indígenas como estão conseguindo os insumos, como pagaram, para
quem venderam os grãos; acredita que os grandes traders não estejam envolvidos nos
arrendamentos das TIs citadas, mas sim que pequenas e médias cooperativas estejam
envolvidas em um primeiro nível.

23. Perito Juan concorda com o Dr. Prola sobre a questão das cooperativas serem os
principais traders da região sul, até por uma questão histórica, e que na região sul essas
cooperativas possivelmente não vendem grãos para grandes traders, mas sim têm suas
próprias cadeias de suprimentos.

24. Dr. Ricardo sugere questionar todas as cooperativas já conhecidas sobre como eles
filtram para saber se estão ou não comprando grãos de arrendamentos em TIs.

25. Dr. Prola ressalta que gostaria da construção de um protocolo documental para se
identificar os traders que não conseguem comprovar que os seus grãos não foram comprados
de arrendamentos de TIs; que com este protocolo pronto cobraria a Funai para a fiscalização
dos plantios indígenas.

26. Dr. Ricardo acredita que o caminho para os casos de arrendamentos em TIs na região sul
seria rastrear onde tenha soja transgênica, pois quem arrenda TIs para a produção de grãos
supostamente não faria o plantio de forma tradicional.

27. Perito Bruno concorda que rastrear a soja transgênica seria um excelente caminho para
se descobrir os arrendamentos em TIs, e que uma ação fiscal em todo início de plantio seria
mais efetiva nesses casos.

28. Dra. Fernanda destaca que a atuação do Ibama na questão dos transgênicos está sendo
uma ferramenta importante, mas que ainda não conseguiu vislumbrar como fazer de forma
efetiva ações para combater o arrendamento em TIs.

29. Dr. Ricardo diz que a questão do arrendamento em TIs é muito ligada à falta de recursos
pelos indígenas para que possam fazer seus plantios por conta própria; diz que deveria haver
um melhor acesso de recursos financeiros aos indígenas, para que eles não façam parcerias
com não indígenas para os seus plantios.

30. Perito Juan cita um projeto que o Ministério de Desenvolvimento Agrário tinha para que
houvesse a criação da DAP-I, semelhante à DAP-A, para que os indígenas conseguissem ter
acesso ao crédito, assim como os assentados de projetos agrários já tinham.
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31. Dr. Ricardo solicita que os peritos identifiquem os órgãos para fazer essa interlocução
para se disponibilizar crédito aos indígenas.

32. Dra. Fernanda diz que a Funai estava em interlocução com o MAPA para a
disponibilização de um CAF (Cadastro da Agricultura Familiar), em substituição à DAP.

33. Dr. Ricardo solicita agendar reunião com o MAPA para tratar sobre esse assunto; que é
necessário amadurecer os encaminhamentos a serem dados em relação às colocações
expostas na reunião.

34. Perito Juan destaca que todo encaminhamento deve ser feito formalmente por meio do
sistema pericial.

35. Dr. Ricardo sugere dois encaminhamentos: 1. Mapear os principais compradores de
grãos da região sul; 2. Identificar os responsáveis pelas políticas de crédito para os
indígenas.

36. Dra. Fernanda concorda com os encaminhamentos do Dr. Ricardo, solicita aos peritos
mais sugestões de encaminhamentos e encerra a reunião.

 

ASSUNTOS TRATADOS
1. Construção de um modelo de atuação para o combate ao arrendamento em TIs.

2. Estabelecimento de um protocolo de atuação semelhante ao do "Carne Legal".

3. Identificação dos principais compradores de soja da região sul, inclusive cooperativas.

4. Interlocução com a Funai, Ibama, MAPA e demais órgãos responsáveis pelas políticas de
combate ao arrendamento em TIs e acesso ao crédito para indígenas.

 

ENCAMINHAMENTOS
ENCAMINHAMENTO RESPONSÁVEL PRAZO

1. Marcar reunião com o MAPA para tratar a questão do
crédito. 6ªCCR  

2. Solicitar mapeamento dos principais compradores de soja da
região sul. Peritos  

3. Identificar os responsáveis pelas políticas de crédito para os
indígenas. Peritos  
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